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Fiocruz lança curso sobre saúde mental do trabalhador

Revista Proteção - 12/01/2026

Diante do aumento expressivo dos transtornos mentais relacionados ao trabalho no Bra-
sil, um novo curso, intitulado Saúde Mental do Trabalhador, foi desenvolvido com o obje-
tivo de qualificar profissionais e estudantes para enfrentar esse desafio de forma crítica, 
preventiva e integrada. Iniciativa do Observatório Nacional de Saúde Mental e Trabalho, 
a formação lançada pelo Campus Virtual Fiocruz propõe uma abordagem abrangente 
sobre as relações entre trabalho, saúde mental e políticas públicas, considerando os im-
pactos da precarização laboral, das violências institucionais e da organização do trabalho 
sobre a vida dos trabalhadores. As inscrições estão abertas e o curso é online, gratuito e 
certifica os participantes. 

O curso tem como objetivo central formar profissionais das áreas da saúde, do trabalho e 
da gestão pública para reconhecer, analisar e intervir nas dinâmicas que afetam a saúde 
mental no contexto laboral, promovendo ambientes mais saudáveis e práticas institucio-
nais voltadas à prevenção, à vigilância e ao cuidado psicossocial. A ideia é promover uma 
compreensão crítica sobre os fatores sociais, organizacionais e institucionais que atraves-
sam a saúde mental no trabalho, além de fomentar estratégias concretas de promoção 
da saúde, prevenção de agravos e cuidado psicossocial nos diferentes contextos de atua-
ção profissional. A proposta dialoga diretamente com a realidade vivenciada nos serviços 
e territórios, buscando fortalecer a atuação das redes de atenção psicossocial (Raps), da 
Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast) e dos Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador (Cerest).
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TST divulga lista de magistrados e magistradas interessados em representar a Justiça do 
Trabalho no CNJ

Tribunal Superior do Trabalho - 16/01/2026

O Tribunal Superior do Trabalho divulgou nesta sexta-feira (16) a relação de magistradas 
e magistrados trabalhistas que manifestaram interesse em concorrer à indicação para 
compor o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Os nomes serão submetidos ao Tribunal 
Pleno, que fará a indicação. Duas desembargadoras, quatro desembargadores e quatro 
juízas e nove juízes formalizaram a intenção de concorrer às vagas destinadas à magis-
tratura trabalhista de primeiro e segundo graus na composição do Conselho. 

Recusa a transferência não afasta direito de secretária à estabilidade por acidente

Tribunal Superior do Trabalho - 14/01/2026

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a condenação da Compa-
nhia Hidrelétrica Teles Pires S.A., do Rio de Janeiro (RJ), a indenizar uma secretária dis-
pensada por ter se recusado a ser transferida no período de estabilidade acidentária. O 
colegiado afastou o argumento da empresa de que, ao recusar a transferência, ela teria 
renunciado à estabilidade.

Testemunhas de empresa devem ser ouvidas sobre ofensas que motivaram justa causa

Tribunal Superior do Trabalho - 13/01/2026

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho anulou todas as decisões de um proces-
so e determinou que duas testemunhas da Markar Empreendimentos e Serviços Ltda., 
do Rio de Janeiro (RJ), sejam ouvidas num caso que envolve a dispensa por justa causa
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de um auxiliar de serviços gerais. Para o colegiado, a rejeição dos depoimentos violou 
o direito de defesa da empresa, que alega que as provas seriam cruciais para validar a 
penalidade aplicada.

Empresa de cosméticos deve indenizar gerente demitida com depressão

Tribunal Superior do Trabalho - 12/01/2026

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho considerou discriminatória a dispen-
sa de uma gerente da Avon Cosméticos Ltda. diagnosticada com depressão. A decisão 
levou em conta que a demissão ocorreu apenas dois meses após o retorno da trabalha-
dora de afastamento pelo INSS, e a empresa deverá pagar o dobro do salário desde a 
data da dispensa até a publicação da sentença.

https://www.tst.jus.br/-/empresa-de-cosmeticos-deve-indenizar-gerente-demitida-com-depressao


Governo Federal celebra 90 anos do salário mínimo com lançamento de medalhas co-
memorativas

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/01/2026

Ao participar da cerimônia de lançamento oficial das medalhas comemorativas dos 90 
anos do Salário Mínimo, realizada na Casa da Moeda do Brasil, no Rio de Janeiro, nesta 
sexta-feira (16), o ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, ressaltou a importância 
da instituição do salário mínimo no Brasil e, sobretudo, da política de valorização de seus 
valores.

Crédito do Trabalhador fortalece inclusão financeira e supera R$ 101 bilhões em operações

Ministério do Trabalho e Emprego - 15/01/2026

O Crédito do Trabalhador, lançado em 21 de março de 2025, superou nesta quinta-feira 
(15) a marca de R$ 101 bilhões em empréstimos consignados. Desde o início do programa, 
foram firmados 17.044.391 contratos, ampliando o acesso ao crédito com juros mais baixos 
para 8.522.626 trabalhadores e trabalhadoras com carteira assinada em todo o país.

Projeto de inclusão qualifica e insere pessoas com deficiência no mercado de trabalho 
no Rio Grande do Sul

Ministério do Trabalho e Emprego - 15/01/2026

mpresas do Rio Grande do Sul iniciaram, em janeiro, a contratação de 29 aprendizes com 
deficiência, com idades entre 17 e 60 anos, no âmbito do Projeto Estadual de Inclusão de 
Pessoas com Deficiência no Mercado de Trabalho. A iniciativa é resultado de uma parce-
ria do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio da Superintendência Regional
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do Trabalho e Emprego no Rio Grande do Sul, com o Senac, e conta com a execução da 
equipe de Auditoria Fiscal do Trabalho no estado.

MTE reajusta valores do benefício Seguro-Desemprego

Ministério do Trabalho e Emprego - 12/01/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) atualizou a tabela anual utilizada para o cál-
culo dos valores de pagamento do benefício do Seguro-Desemprego, com vigência a 
partir de 11 de janeiro de 2026. Com isso, o valor do benefício não será inferior ao salário 
mínimo vigente, atualmente fixado em R$ 1.621,00. Já os trabalhadores com salários mé-
dios superiores a R$ 3.703,99 receberão o teto do benefício, fixado em R$ 2.518,65.

Conselho de Recursos da Previdência Social analisa mais de 1 milhão de pedidos em 2025

Ministério da Previdência Social - 16/01/2026

O Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS) analisou, em 2025, 1.016.631 de 
recursos de segurados. Em janeiro daquele ano, o acervo de recursos pendentes era de 
471,6 mil processos. Em dezembro, o Conselho fechou o ano com 303,7 mil processos 
esperando julgamento – uma redução de 35,6%.

Aposentados e pensionistas têm um mês para contestar descontos indevidos

Ministério da Previdência Social - 14/01/2026

A posentados e pensionistas que identificaram descontos indevidos em seus benefícios 
têm até 14 de fevereiro de 2026 para contestar as cobranças. Este prazo representa a reta 
final para assegurar o direito à adesão ao acordo do Governo Federal, que está devolven-
do, de forma corrigida, os valores descontados indevidamente dos beneficiários do INSS 
por entidades associativas.
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MPT recebe recorde de denúncias de irregularidades trabalhistas em 2025 no RS

Ministério Público do Trabalho - 14/01/2026

O Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Sul (MPT-RS) recebeu ao longo de 
2025 o recorde de 10.355 novas denúncias, um aumento de 23% em relação ao ano ante-
rior. O órgão concluiu os procedimentos de maneira predominantemente não judicial, 
com a assinatura de 789 termos de ajuste de conduta (TACs) e o ajuizamento junto à 
Justiça de 242 ações judiciais.

MPT promove treinamento de integrantes para aprimorar a identificação de irregulari-
dades nas empresas

Ministério Público do Trabalho - 14/01/2026

 Integrantes do Ministério Público do Trabalho em Rondônia e Acre (MPT-RO/AC) parti-
ciparam de curso promovido pela Secretaria de Pesquisa e Análise da Informação (SPAI) 
da Procuradoria-Geral do Trabalho (PGT), voltado ao fortalecimento da atuação institu-
cional e ao uso estratégico de dados nas investigações trabalhistas. O curso teve como 
objetivo apresentar e capacitar os participantes quanto ao acesso a bancos de dados de 
caráter público ou relacionados a serviços de relevância pública, fundamentais para as 
investigações conduzidas pelo MPT, conforme as áreas temáticas prioritárias.
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17 de janeiro – Dia da criação da Auditoria-Fiscal do Trabalho. Onde há direitos, há fiscalização

Ministério Público do Trabalho - 17/01/2026

No dia 17 de janeiro de 2026, a Auditoria-Fiscal do Trabalho completa 135 anos de existên-
cia, dedicados a garantir trabalho digno e justiça social. Sua criação histórica remonta 
ao Decreto nº 1.313, de 17 de janeiro de 1891, assinado pelo então presidente da Repúbli-
ca, Marechal Manuel Deodoro da Fonseca. Criada inicialmente para coibir o trabalho 
infantil nas fábricas, proibindo o emprego de menores de 12 anos, a Inspeção do Traba-
lho cresceu e evoluiu para enfrentar os complexos desafios das relações de trabalho no 
país. Auditoras e Auditores-Fiscais do Trabalho atuam para assegurar o cumprimento 
da legislação trabalhista e das normas de Saúde e Segurança no Trabalho. Suas atri-
buições incluem o combate ao trabalho análogo ao escravo, a formalização de vínculos 
empregatícios, garantir a saúde e segurança no trabalho e o cumprimento de cotas de 
aprendizagem e de inclusão de Pessoas com Deficiência (PcD). Desde 1989, também 
fiscalizam o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), fortalecendo os cofres pú-
blicos e protegendo os direitos de milhões de trabalhadores.
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Parada do eSocial em 21/01/2026: manutenção programada

eSocial - 16/01/2026

O eSocial passará por uma parada temporária para manutenção programada no dia 
21/01/2026, quarta-feira, das 20h às 02h do dia seguinte. Todos os módulos do eSocial 
– web (inclusive os módulos simplificados) e web service – serão impactados e ficarão 
indisponíveis durante o período da parada.

e-Social
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Empresa é condenada por cancelar contratação de enfermeira grávida

Consultor Jurídico - 18/01/2026

A discriminação direta por motivo de gravidez é vedada pela Constituição, pela Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT), por convenções internacionais ratificadas pelo Brasil 
e pela Lei 9.029/1995, que proíbe essa e outras práticas no acesso ao emprego. Assim, a 
16ª Vara do Trabalho de Porto Alegre condenou uma empresa do ramo de saúde a inde-
nizar em R$ 10 mil uma enfermeira por ter cancelado sua contratação logo depois que 
ela informou estar grávida.

Mínima redução da capacidade laboral já basta para garantir auxílio-acidente

Consultor Jurídico - 17/01/2026

Se a capacidade laboral do trabalhador sofre uma redução, ainda que mínima, ele tem 
direito ao auxílio-acidente. Com essa tese, a 3ª Câmara de Direito Público e Coletivo do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso decidiu que um mecânico que perdeu totalmente a 
visão do olho direito em um acidente de trabalho deve receber o benefício. O colegiado 
reconheceu a visão monocular como uma deficiência que reduz a capacidade para o 
trabalho.

TST reafirma que não é possível reexaminar provas em ação rescisória

Consultor Jurídico - 16/01/2026

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Tra-
balho manteve a penhora de uma fazenda na Bahia ao rejeitar a ação rescisória apresen-
tada por um homem que diz ser o verdadeiro dono da propriedade. O colegiado enten-
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deu que o pedido exigia o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela jurisprudência 
do TST.

Empresa é condenada por burnout e demissão discriminatória de empregado

Consultor Jurídico - 16/01/2026

A 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) manteve parcialmente 
a condenação de uma empresa ao reconhecer que a forma de organização do trabalho 
na companhia contribuiu para o agravamento do quadro de saúde mental de um em-
pregado, diagnosticado com transtorno de ansiedade generalizada (TAG). Os sintomas, 
segundo o processo, culminaram em um burnout (esgotamento profissional) do empre-
gado. 

Novas regras para o vale-alimentação e vale-refeição: mudanças que impactam o mer-
cado e os trabalhadores

Consultor Jurídico - 15/01/2026

Nos últimos meses, o Brasil assistiu a uma série de transformações significativas nas 
regras que regem o vale-alimentação (VA) e o vale-refeição (VR), com a recente imple-
mentação do Decreto nº 12.712, aprovado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva e pu-
blicado em 12 de novembro de 2025. Na prática, esse decreto moderniza o Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT) e visa a garantir mais transparência e concorrência 
no funcionamento do sistema de vale-alimentação e vale-refeição, além de estimular a 
entrada de pequenos comerciantes no mercado.

A conscientização da saúde mental no meio ambiente laboral

Consultor Jurídico - 15/01/2026
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Quando um novo ano começa, é comum reacender a esperança de recomeços e o es-
tabelecimento de novas metas, incluindo cuidados com a saúde física e mental. Após 
as confraternizações de dezembro, campanhas em janeiro incentivam um estilo de vida 
mais saudável, especialmente para recuperar o equilíbrio após os excessos do período 
festivo.

Trabalhador com clientes próprios não tem vínculo empregatício, decide TRT-2

Consultor Jurídico - 14/01/2026

Um trabalhador que faz gestão autônoma de sua carteira de clientes, sem fiscalização 
de horários ou subordinação hierárquica, deve ser enquadrado como parceiro comer-
cial, o que afasta o vínculo de emprego. Com base nesse entendimento, a 14ª Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (Grande São Paulo e litoral paulista) rejeitou 
o recurso de um trabalhador e manteve a sentença que não reconheceu sua relação de 
emprego com uma plataforma de pagamentos.

Decreto do PAT rompe modelo histórico e pode comprometer política pública de ali-
mentação, avalia Roberto Baungartner

Consultor Jurídico - 13/01/2026

Para o advogado Roberto Baungartner, doutor em Direito do Estado, vice-presidente 
do Instituto Brasileiro de Direito Constitucional (IBDC) e membro do Comitê de Apoio 
Legislativo da Associação Brasileira de Recursos Humanos (ABRH), as novas regras re-
presentam uma ruptura com o modelo que garantiu previsibilidade, controle nutricio-
nal e segurança jurídica ao programa — além da adesão das empresas e proteção do 
trabalhador.

Flexibilidade e informalidade do trabalho no Brasil

Consultor Jurídico - 12/01/2026
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Com este artigo, inauguramos a coluna “Ius laborum”, do latim “o direito dos trabalhos”, 
que todos os meses abordará os aspectos mais problemáticos do Direito do Trabalho 
brasileiro a partir da perspectiva diferente de quem está acostumado a lidar com o mo-
delo europeu de regulamentação das relações de trabalho. Para iniciar esta coluna, es-
colhemos abordar uma questão particularmente polêmica no debate trabalhista brasi-
leiro: a flexibilidade das regras do Direito do Trabalho.

Demissão logo depois de afastamento por depressão é discriminatória, diz TST

Consultor Jurídico - 12/01/2026

A 2ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho considerou que a demissão de uma traba-
lhadora, dois meses depois de seu retorno de um afastamento por depressão, foi discri-
minatória. A empresa deverá pagar o dobro do salário desde a data da dispensa até a 
publicação da sentença.

Empregada que perdeu a guarda dos filhos após transferência será indenizada

Migalhas - 15/01/2026

O juiz do Trabalho Max Carrion Brueckner, da 1ª Vara do Trabalho de Taquara/RS, con-
denou uma empresa do setor de saneamento ao pagamento de R$ 50 mil por danos 
morais à trabalhadora que perdeu a guarda dos filhos após ser transferida compulsoria-
mente para uma unidade distante.

Novas regras para trabalho com escadas já estão valendo desde 2 de janeiro

Revista Proteção - 16/01/2026

Já está em vigor, desde 2 de janeiro deste ano, o novo Anexo III da NR 35 (Trabalho em 
Altura), que trata das escadas de uso individual para trabalhos em altura. O anexo esta-
belece regras específicas para o uso de escadas individuais – fixas verticais, portáteis de  
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encosto e autossustentáveis. Em 2023, o anexo foi revogado e a nova proposta se deu 
pela ausência de normatização específica na área desde então.

Calor extremo exige atenção redobrada à saúde do coração no trabalho

Revista Proteção - 16/01/2026

As altas temperaturas registradas com mais frequência em todo o país têm acendido 
um alerta importante para a saúde, especialmente para o sistema cardiovascular. O ca-
lor intenso pode sobrecarregar o coração e aumentar o risco de problemas como infarto 
e AVC, principalmente entre trabalhadores que realizam esforço físico ou permanecem 
expostos ao sol por longos períodos, como ocorre na construção civil.

Atuação do MPT resulta em embargo de obra que ocorria sem observar normas de saú-
de e segurança do trabalhador

Revista Proteção - 15/01/2026

Durante o plantão no período de recesso, atuação do Ministério Público do Trabalho, por 
meio de uma ação cautelar de urgência, resultou em suspensão de uma obra que esta-
va em curso na Panobianco Academia de Ginástica, localizada na Avenida Conselheiro 
Nébias, em Santos, a fim de proteger a saúde e a integridade dos trabalhadores até a 
completa correção das irregularidades encontradas.

CFM, ANAMT e AGSSO discutem saúde ocupacional no Brasil

Revista Proteção - 15/01/2026

O Conselho Federal de Medicina (CFM), a Associação Nacional de Medicina do Trabalho 
(ANAMT) e a Associação Gaúcha de Saúde Ocupacional (AGSSO) participaram de audi-
ência cuja pauta central foi a discussão de práticas relacionadas à saúde ocupacional, 
com ênfase na segurança do paciente e na qualidade do ato médico. A audiência foi

https://protecao.com.br/noticias/geral/calor-extremo-exige-atencao-redobrada-a-saude-do-coracao-no-trabalho/
https://protecao.com.br/noticias/geral/atuacao-do-mpt-resulta-em-embargo-de-obra-que-ocorria-sem-observar-normas-de-saude-e-seguranca-do-trabalhador/
https://protecao.com.br/noticias/geral/atuacao-do-mpt-resulta-em-embargo-de-obra-que-ocorria-sem-observar-normas-de-saude-e-seguranca-do-trabalhador/
https://protecao.com.br/noticias/geral/cfm-anamt-e-agsso-discutem-saude-ocupacional-no-brasil/


coordenada pela 2ª vice-presidente do CFM, Rosylane Rocha. Durante o encontro, o CFM 
reiterou que é direito do trabalhador ter acesso à avaliação médica presencial adequada, 
como forma de garantir a qualidade da assistência e a segurança do paciente.

Justiça reconhece irregularidades em prática da Aurora sobre atestados médicos de tra-
balhadores

Revista Proteção - 13/01/2026

A Justiça do Trabalho reconheceu a existência de irregularidades na conduta da Coo-
perativa Central Aurora Alimentos, unidade de Joaçaba/SC, em relação ao tratamento 
dado a atestados médicos apresentados por seus trabalhadores. A decisão é resultado 
de uma Ação Civil Pública movida pelo MPT (Ministério Público do Trabalho), após anos 
de investigação e coleta de depoimentos que apontaram a recusa sistemática ou a re-
dução injustificada de afastamentos médicos recomendados por profissionais externos.

Fundacentro apresenta agenda 2026 com foco nos desafios atuais da SST

Revista Proteção - 12/01/2026

A Fundacentro divulga o calendário preliminar de cursos e eventos previstos para 2026, 
reafirmando seu compromisso com a formação, a pesquisa, a produção de conhecimen-
to e a promoção de ambientes de trabalho seguros e saudáveis. A programação con-
templa uma agenda diversificada de atividades formativas e de debate técnico-científi-
co em SST (Segurança e Saúde no Trabalho), desenvolvida em parceria com instituições 
públicas de ensino e pesquisa, órgãos do Estado, entidades representativas de trabalha-
dores e empregadores, além de organismos nacionais e internacionais. 

INSS deverá ser ressarcido por benefícios decorrentes de acidentes de trabalho

Revista Proteção - 12/01/2026

https://protecao.com.br/destaque/justica-reconhece-irregularidades-em-pratica-da-aurora-sobre-atestados-medicos-de-trabalhadores/
https://protecao.com.br/destaque/justica-reconhece-irregularidades-em-pratica-da-aurora-sobre-atestados-medicos-de-trabalhadores/
https://protecao.com.br/noticias/geral/fundacentro-apresenta-agenda-2026-com-foco-nos-desafios-atuais-da-sst/
https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/centrais-de-conteudo/cursos-e-eventos/calendario-de-cursos-e-eventos-2026
https://protecao.com.br/destaque/inss-devera-ser-ressarcido-por-beneficios-decorrentes-de-acidentes-de-trabalho/


O Conselho Federal de Medicina (CFM), a Associação Nacional de Medicina do Trabalho 
(ANAMT) e a Associação Gaúcha de Saúde Ocupacional (AGSSO) participaram de audi-
ência cuja pauta central foi a discussão de práticas relacionadas à saúde ocupacional, 
com ênfase na segurança do paciente e na qualidade do ato médico. A audiência foi 
coordenada pela 2ª vice-presidente do CFM, Rosylane Rocha.

A AGU (Advocacia-Geral da União) garantiu, na Justiça Federal, ressarcimento aos cofres 
do INSS (Instituto Nacional de Seguro Social) pelos valores pagos em benefícios previ-
denciários a vítimas e familiares de acidentes de trabalho. Nas duas ações regressivas 
as decisões favoráveis à autarquia consideraram negligência dos empregadores com 
relação à segurança do trabalho. Em uma das ações, a AGU acionou a empresa Suza-
no Papel e Celulose e a Emflors Empreendimentos Florestais visando o ressarcimento 
das pensões concedidas a familiares de dois trabalhadores. Ambos faleceram durante o 
combate de incêndio florestal na propriedade da Suzano, em Cidelândia, no Maranhão, 
no ano de 2013. O ressarcimento inclui as despesas já realizadas e aquelas vincendas de-
correntes da concessão dos benefícios.

Qualidade do emprego em nível global está estagnada, apesar do crescimento resiliente

Organização Internacional do Trabalho - 14/01/2026

O desemprego global permanece estável, mas o progresso rumo ao trabalho decente 
estagnou, segundo um novo relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT). O 
relatório também alerta que os jovens continuam enfrentando dificuldades, enquanto a 
inteligência artificial e a incerteza nas políticas comerciais apresentam o risco de enfra-
quecer ainda mais o mercado de trabalho. O relatório Tendências Sociais e do Emprego 
2026  (Employment and Social Trends 2026) conclui que, embora a taxa de desemprego 
global deve permanecer em 4,9% em 2026 — o equivalente a 186 milhões de pessoas 
—, milhões de trabalhadores e trabalhadoras em todo o mundo ainda não têm acesso a 
empregos de qualidade.

https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/qualidade-do-emprego-em-nivel-global-esta-estagnada-apesar-do-crescimento
https://www.ilo.org/publications/flagship-reports/employment-and-social-trends-2026


PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF Nº 13, DE 9 DE JANEIRO DE 2026 (DOU de 
12/01/2025 Seção I Pág. 58) - Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS e demais valores constantes do Regulamento da Previ-
dência Social - RPS e dos valores previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, que trata da aplicação das alíquotas da 
contribuição previdenciária prevista nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 
2004. (Processo nº 10128.048051/2025-04);

PORTARIA PRES/INSS Nº 1.919, DE 12 DE JANEIRO DE 2026 (DOU de 13/01/2026 Seção I 
Pág. 47) - Dispõe sobre regras excepcionais e temporárias aplicáveis ao Programa de 
Gerenciamento de Benefícios e ao Pagamento Extraordinário;

PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.323, DE 8 DE JANEIRO DE 2026 (DOU 13/01/2026, seção 1, 
pág. 47) - Torna sem efeito a Portaria Dirben/INSS nº 1.321, de 2 de janeiro de 2026, que 
aprova o Guia Prático para órgãos e entidades externos (cadastramento de usuários, 
concessão e controle de acessos ao sistema CNIS);

RETIFICAÇÃO (DOU de 13/01/2026 Seção I Pág. 59) - Altera o “art. 2º da Portaria MTE Nº 
2.152, de 11 de dezembro de 2025, publicada no DOU de 15/12/2025, seção 1, páginas 211/214;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 1.001, DE 8 DE JANEIRO DE 2026 (DOU de 14/01/2026 Seção 
I Pág. 45) - Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/Pasep e da Cofins, à luz do RE nº 
574.706/PR (Tema 69 do STF. Restituição, ressarcimento e compensação de valores;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3, DE 12 DE JANEIRO DE 2026 (DOU de 14/01/2026 Seção I 
Pág. 45) - Afasta, para fins tributários, a limitação introduzida pelo Decreto nº 10.854/2021 
quanto à dedução do incentivo do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), per-
mitindo a dedução integral do benefício concedido aos trabalhadores, sem limitação de 
valor por empregado, observadas as demais exigências legai;

Atos Normativos

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-interministerial-mps/mf-n-13-de-9-de-janeiro-de-2026-680382603
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pres/inss-n-1.919-de-12-de-janeiro-de-2026-680663816
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-dirben/inss-n-1.323-de-8-de-janeiro-de-2026-680679249
https://www.in.gov.br/web/dou/-/retificacao-680672745
https://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-1.001-de-8-de-janeiro-de-2026-681146093
https://in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-3-de-12-de-janeiro-de-2026-681153653


PORTARIA MPS Nº 79, DE 13 DE JANEIRO DE 2026 (DOU de 14/01/2026 Seção I Pág. 74) 
- Estabelece, para o mês de janeiro de 2026, os fatores de atualização dos pecúlios, das 
parcelas de benefícios pagos em atraso e dos salários de contribuição, para cálculo da 
renda mensal inicial dos benefícios, pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mps-n-79-de-13-de-janeiro-de-2026-681153305


Série histórica de tempo médio de tramitação (dias) de processos na Justiça do Trabalho 
até o ano de 2025 (novembro):

Dados estatísticos do TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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